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LEI Nº 4.839, DE 22 DE MAIO DE 2012.
(Autoria do Projeto: Deputada Luzia de Paula)

Institui o Dia da Pastoral da Criança no âmbito do Distrito Federal. 
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLA-
TIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica instituído o Dia da Pastoral da Criança no âmbito do Distrito Federal.
Parágrafo único. O Dia da Pastoral da Criança no Distrito Federal será comemorado 
no dia 25 de agosto.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de maio de 2012.
124º da República e 53º de Brasília

AGNELO QUEIROZ

LEI Nº 4.840, DE 22 DE MAIO DE 2012.
(Autoria do Projeto: Deputado Roney Nemer)

Institui o Dia do Meteorologista, a ser comemorado no dia 14 de dezembro de cada ano, e o 
inclui no calendário oficial de eventos do Distrito Federal.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLA-
TIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica instituído o Dia do Meteorologista, a ser comemorado no dia 14 de dezembro 
de cada ano. 
Parágrafo único. O dia e a data comemorativa a que se refere o caput deverão ser incluídos no 
calendário oficial de eventos do Distrito Federal.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 22 de maio de 2012.
124º da República e 53º de Brasília

AGNELO QUEIROZ

LEI Nº 4.841, DE 22 DE MAIO DE 2012.
(Autoria do Projeto: Deputado Aylton Gomes)

Obriga os proprietários de aparelhos de ar-condicionado individual ou coletivo a instalarem 
coletores da água proveniente da condensação e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLA-
TIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Torna obrigatória, aos proprietários de aparelhos de ar-condicionado, a instalação de 
coletores da água proveniente da condensação resultante do uso do aparelho. 
§ 1º Os coletores devem impedir que a água condensada seja despejada em vias públicas ou em 
construções vizinhas.
§ 2º A água proveniente da condensação deve ser destinada à rede de esgotos existente no local 
onde se localiza o aparelho de ar-condicionado.
Art. 2º Cabe ao Poder Público fiscalizar e notificar os proprietários dos aparelhos de ar-condicio-
nado que permitam que a água condensada atinja as vias públicas, a vizinhança e os transeuntes. 
Art. 3º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias a partir da data de 
sua publicação. 
Parágrafo único. O prazo para que os proprietários de ar-condicionado realizem as adaptações 
necessárias para o cumprimento desta Lei deverá ser definido em sua regulamentação.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 22 de maio de 2012.
124º da República e 53º de Brasília

AGNELO QUEIROZ

DECRETO Nº 33.672, DE 23 DE MAIO DE 2012.
Cria Grupo de Trabalho para finalização dos estudos do Plano de Preservação do Conjunto 
Urbanístico de Brasília – PPCUB e dá outras providências. 
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o 
que dispõe o art. 11, inciso VII, o art. 67, parágrafo único, o art. 148, inciso I, alínea “d”, 
e os artigos 153 e 154, da Lei Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009, que aprova a 
revisão do Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal – PDOT e dá outras 
providências, DECRETA:
Art. 1º Fica criado Grupo de Trabalho para finalização dos estudos do Plano de Preservação do 
Conjunto Urbanístico de Brasília – PPCUB, composto pelos seguintes Órgãos:
I - Secretaria de Estado de Habitação, Regularização e Desenvolvimento Urbano do 
Distrito Federal – SEDHAB;
II - Secretaria de Estado de Cultura do Distrito Federal – SECULT;
III – Administração Regional de Brasília – RA I; 
IV – Administração Regional do Cruzeiro – RA XI;
V – Administração Regional da Candangolândia – RA XIX;
VI – Administração Regional do Sudoeste/Octogonal – RA XXII.

Art. 2º Serão convidados a participar do Grupo de Trabalho representantes da Superintendência 
do Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN no Distrito Federal.
Art. 3º Fica delegada competência ao Secretário de Estado de Habitação, Regularização e Desen-
volvimento Urbano do Distrito Federal - SEDHAB para nomear, em ato próprio, os representantes 
dos órgãos de que trata o artigo 1º deste decreto. 
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário, em especial, o Decreto nº 33.169, de 31 
de agosto de 2011.

Brasília, 23 de maio de 2012.
124º da República e 53º de Brasília

AGNELO QUEIROZ

DECRETO Nº 33.673, DE 23 DE MAIO DE 2012.
Dispõe sobre a aprovação de projetos de arquitetura de habitação de interesse social 
e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
100, inciso VII e XXVI da Lei Orgânica do Distrito Federal, com fundamento no art. 30, inciso 
I, da Lei nº 2.105/98, DECRETA:
Art. 1º Compete à Secretaria de Estado de Habitação, Regularização e Desenvolvimento Urbano 
– SEDHAB aprovar projetos de arquitetura referentes à obra em área urbana, pública ou privada, 
de construção de habitação de interesse social, no âmbito do Programa Morar Bem, observada a 
Lei nº 2.105/98, de 08 de outubro de 1998, que dispõe sobre o Código de Edificações do Distrito 
Federal, e sua regulamentação.
§1º Os empreendimentos de que tratam o caput deste artigo serão indicados por ato da SEDHAB.
§2º A Coordenadoria das Cidades providenciará junto as Administrações Regionais o envio dos 
processos à SEDHAB, no prazo de 5 (cinco) dias, após a publicação do ato de que trata o §1º.
Art. 2º Ficam dispensadas de constituir processo individual as unidades imobiliárias dos conjuntos 
habitacionais com fins sociais e projeto padronizado, nos termos do parágrafo único do art. 23 
da Lei nº 2.105, de 08 de outubro de 1998.
Art. 3º A consulta prévia ao Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal - CBMDF, bem como 
qualquer outra análise ou aprovação que se faça necessária, por outros órgãos do Governo do 
Distrito Federal, dos empreendimentos indicados nos termos do §1º do art. 1°, terão prioridade 
de atendimento. 
Art. 4º Concedida a Aprovação de Projeto pela SEDHAB, o processo será remetido à respectiva 
Administração Regional para fins de emissão de Alvará de Construção, dispensada a necessidade 
de Visto de Projeto.
Art. 5º A SEDHAB regulamentará os procedimentos internos no prazo de 30 (trinta) dias da 
publicação deste Decreto.
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de maio de 2012.
124º da República e 53º de Brasília

AGNELO QUEIROZ

DECRETO Nº 33.674, DE 23 DE MAIO DE 2012.
Regulamenta o inciso I do art. 2º, da Lei nº 4.220/2008, que cria o Fundo de Combate e Erra-
dicação da Pobreza e acrescenta o art. 46-A ao Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, 
e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto no art. 2º, I, da 
Lei nº 4.220, de 9 de outubro de 2008, e na Lei nº 4.720, de 27 de dezembro de 2011, DECRETA:
Art. 1º O Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, passa a vigorar acrescido 
do seguinte art. 46-A:
“Art. 46-A. Fica adicionado o percentual de dois pontos percentuais às alíquotas previstas no 
art. 46 deste Decreto nas operações com as seguintes mercadorias:
I – embarcações esportivas;
II – fumo, cigarros e demais artigos de tabacaria;
III – bebidas hidroeletrolíticas (isotônica) e energéticas;
IV – bebidas alcoólicas;
V – armas, munições, exceto as adquiridas pelos órgãos de segurança;
VI – joias;
VII – perfumes e cosméticos importados”.
Art. 2º Ato do Secretário de Estado de Fazenda estabelecerá os procedimentos relativos à es-
crituração fiscal, apuração e prazo de recolhimento do adicional a que se refere o art. 46-A do 
Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997.
Art. 3º Os recursos provenientes do recolhimento adicional a que se refere o art. 46-A do Decreto nº 
18.955, de 22 de dezembro de 1997, se destinam ao Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 23 de maio de 2012.
124º da República e 53º de Brasília

AGNELO QUEIROZ
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